
  

 

Ata da centésima sétima Sessão Ordinária 

do Primeiro Período Legislativo da Câmara 

Municipal de Cabo Frio, realizada no dia 

25(vinte e cinco) de abril do ano de 

2017(dois mil e dezessete)-------------------------- 

Às dezoito horas do dia 25(vinte e cinco) de abril do ano de 2017(dois mil e 

dezessete) sob a Presidência do Vereador Achilles Almeida Barreto Neto e 

com a ocupação da Primeira Secretaria pelo Vereador Luis Geraldo Simas de 

Azevedo, reuniu-se Ordinariamente a Câmara Municipal de Cabo Frio. Além 

desses, responderam a chamada regimental os seguintes Vereadores: Adeir 

Novaes, Alexandra dos Santos Codeço, Edilan Ferreira Rodrigues, Guilherme 

Aarão Quintas Moreira, Jefferson Vidal Pinheiro, Leticia dos Santos Jotta, 

Miguel Fornaciari Alencar, Oséias Rodrigues Couto, Rafael Peçanha de Moura, 

Ricardo Martins da Silva, Rodolfo Aguiar de Faria, Silvio David Pio Oliveira, 

Vagne Azevedo Somão, Vanderlei Rodrigues Bento e Vinícius Correa. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a presente 

Sessão em nome de Deus. A seguir, foi lida e aprovada a seguinte Ata: Ata do 

dia 18 de abril de 2017. A seguir, o Senhor Presidente após o cumprimento do 

rito regimental solicitou ao Senhor Primeiro Secretário a leitura do Expediente 

que constou do seguinte; OF. GAPRE CM Nº 22/2017 – PREFEITO 

MUNICIPAL DE CABO FRIO – MENSAGEM EXECUTIVA Nº 9/2017 – 

PROJETO DE LEI Nº 76/2017, ASSUNTO: Dispõe a criação da gratificação 

por lotação prioritária – GLP, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação; 

OF. GAPRE CM Nº 26/2017 – PREFEITO MUNICIPAL DE CABO FRIO – 

MENSAGEM EXECUTIVA Nº 12/2017 – PROJETO DE LEI Nº 080/2017, 

ASSUNTO: Altera a redação dos Incisos do Art. 10 da Lei nº 2.886, de 13 de 

abril de 2017, que dispões sobre a Reestruturação do Fundo Municipal de Meio 

Ambiente – FMMA; VETO Nº 08/2017 – OFÍCIO/GAPRE – CM Nº 23/2017- 

PREFEITO DO MUNICIÍPIO, ASSUNTO: Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 

026/2017 de autoria do Prefeito Municipal, que isenta da cobrança da 

contribuição de iluminação pública – CIP, instituída pela Lei nº 1.651, de 30 de 

dezembro de 2002, as unidades residenciais que menciona, e dá outras 

providências; PROJETO DE LEI Nº 073/2017 – VEREADOR ACHILES 

ALMEIDA BARRETO NETO, ASSUNTO: Institui a Semana Municipal da 

Ciência Tecnologia e Inovação no município de Cabo Frio, e dá outras 

providências; PROJETO DE LEI Nº 074/2017 – VEREADOR WAGNE 

AZEVEDO SIMÃO, ASSUNTO: Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

fornecimento do Prontuário de Atendimento Médico na forma que menciona, e 

dá outras providências; PROJETO DE LEI Nº 077/2017 – VEREADOR 

RAFAEL PEÇANHA DE MOURA, ASSUNTO: Autoriza o Poder Executivo a 
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criar a Imprensa Oficial e o Boletim Oficial de Cabo Frio; PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR Nº 05/2017 – VEREADOR RAFAEL PEÇANHA DE 

MOURA, ASSUNTO: Altera a Lei Complementar nº 012, de 27 de junho de 

2012, e dá outras providências; PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 049/2017 – 

VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL, ASSUNTO: Cria Comissão 

Especial de Educação, e dá outras providências; REQUERIMENTO Nº 

059/2017 - VEREADORA ALEXANDRE DOS SANTOS CODEÇO, ASSUNTO: 

Requer outorga de Moção de Aplausos ao Senhor Jefferson de Miranda 

Rainha; REQUERIMENTO Nº 062/2017 – VEREADOR VANDERLEI 

RODRIGUES BENTO, ASSUNTO: Requer cópia de inteiro teor dos processos, 

extratos, balancetes e documentos comprobatórios dos valores arrecadados 

com estacionamento no município de Cabo Frio, referente ao período de 

01.01.2017 até a data da aprovação do presente instrumento; 

REQUERIMENTO Nº 063/2017 – VEREADOR ACHILES ALMEIDA 

BARRETO NETO, ASSUNTO: Requer envio de expediente a empresa ENEL 

Distribuição Rio solicitando informações sobre o quantitativo de postes 

instalados no município, os valores arrecadados da contribuição de iluminação 

pública (CIP) e os valores repassados para o Poder Executivo referentes ao 

ano de 2016; INDICAÇÃO Nº 092/2017 – VEREADOR, OSÉIAS RODRIGUES 

COUTO ASSUNTO: Solicita ao Exmº Sr. Prefeito que determine a Secretaria 

competente a construção e/ou reparos de coberturas nos pontos de ônibus na 

Rodovia Amaral Peixoto, extensão do Bairro Santo Antônio ao Bairro Botafogo 

– 2º Distrito de Cabo Frio; INDICAÇÃO Nº 106/2017 – VEREADOR OSÉIAS 

RODRIGUES COUTO, ASSUNTO: Solicita ao Exmº Sr. Prefeito que se digne 

interceder junto a Secretaria competente, para que estude a possibilidade de 

ser criada uma feira artesanal semanal no 2º Distrito; INDICAÇÃO Nº 132/2017 

– VEREADOR MIGUEL FORNACIARI ALENCAR, ASSUNTO: Indica ao Exmº 

Sr. Prefeito a restrição do acesso de carros na Orla da Praia do Forte aos 

domingos e feriados; INDICAÇÃO Nº 134/2017 – VEREADOR SILVIO DAVID 

PIO OLIVEIRA, ASSUNTO: Solicita ao Exmº Sr. Prefeito a construção de uma 

passarela anexa a Ponte Feliciano Sodré; INDICAÇÃO Nº 135/2017 – 

VEREADOR SILVIO DAVID PIO OLIVEIRA, ASSUNTO: Solicita ao Exmº Sr. 

Prefeito a instalação de placas com informação dos nomes das ruas do 

Município; INDICAÇÃO Nº 140/2017 – VEREADOR VANDERLEI 

RODRIGUES BENTO, ASSUNTO: Solicita ao Exmº Sr. Prefeito a realização de 

campanha de esterilização em massa de caninos e felinos fêmeas, através de 

Unidade Móvel conhecida como “CASTRAMÓVEL”; INDICAÇÃO Nº 141/2017 

– VEREADORA LETÍCIA DOS SANTOS JOTTA, ASSUNTO: Solicita ao Exmº 

Sr. Prefeito a manutenção da Ponte Deputado Márcio Correa em Cabo Frio; 

INDICAÇÃO Nº 142/2017 – VEREADOR LETÍCIA DOS SANTOS JOTTA, 

ASSUNTO: Solicita ao Exmº Sr. Prefeito a colocação de uma tenda para 

cadastramento de prontuários dos SUS, no estacionamento do ESF Samburá, 

em Tamoios, ao lado da UPA. Terminado a leitura do Expediente, o Senhor 

Presidente franqueou a Tribuna livre ao senhor Bispo da Igreja Católica 



Apostólica Brasileira, Dom Joani, que discorreu sobre a trajetória das 

instituições católicas no Oriente e no Ocidente, destacando as divisões da 

igreja desde a cisão provocada por Martinho Lutero e Calvino.  Continuando 

comentou sobre o trabalho realizado pelo Padre Alvaro no município de Cabo 

Frio, enfatizando que o mesmo esteve também trabalhando na política quando 

fora vereador por dois mandatos. Agradeceu ao Vereador Vinícius Corrêa, pelo 

Projeto que instituiria a Festa de São Jorge, como patrimônio imaterial do 

município de Cabo Frio, que seria de extrema importância para os fiéis da 

Igreja Brasileira, da qual o santo era o padroeiro. Após, o senhor presidente 

agradeceu o discurso do Bispo Joanir e franqueou a Tribuna para os oradores 

inscritos. Ocupou a Tribuna, como primeira oradora inscrita a Vereadora 

Letícia Jotta, que inicialmente saudou a todos os presentes. Em seguida, 

afirmou que sua filha Maria Vitória, fora batizada na igreja católica brasileira no 

mês anterior pelo Bispo Joani, assim, quando fora procurada pelo vereador 

Vinícius para assinar o citado projeto, o fizera imediatamente. Continuando, 

comentou sobre solicitação de um senhor, através de rede social, para que 

fosse feita a manutenção da Ponte Deputado Márcio Corrêa, que se 

encontrava em estado precário, enfatizando que costumava atender tais pleitos 

e a Indicação entrara em Pauta naquela Sessão. A seguir, leu carta enviada a 

ela por uma moradora do Segundo Distrito, onde a mesma relatava o estado do 

sistema de saúde daquela localidade, frisando que a saúde em Tamoios 

funcionava em estado muito precário. Disse, que o Secretário de Saúde lhe 

garantira que naquela mesma semana seria aberta ouvidoria no Segundo 

Distrito, ao que estaria fiscalizando. Em seguida, discorreu sobre outra 

Indicação de sua autoria, dispondo sobre a colocação de uma tenda para 

cadastramento de prontuários do SUS, no estacionamento do ESF Samburá, 

em Tamoios, ao lado do UPA, sublinhando que todos sabiam de sua atenção 

para com os pedidos da população, mas, havia trâmites que tinham a 

necessidade de serem seguidos. Agradeceu a atenção de todos, no que 

encerrou sua fala. A seguir, ocupou a Tribuna o Vereador Vinícius Corrêa, 

que inicialmente saudou a todos. Em, seguida, discorreu sobre Projeto de Lei, 

dispondo sobre instituição da Festa de São Jorge, como patrimônio imaterial, 

enfatizando que a tradição daquela festa era imprescindível para manter a 

tradição independente da religião, uma vez que um povo sem história era um 

povo sem rumo. Prosseguindo, agradeceu a atenção de todos, para com o 

Bispo Joani e Padre André, presentes naquela Sessão. Após, comentou sobre 

Emendas relativas à contribuição de iluminação pública, ressaltando que 

apenas quatro mil famílias estavam incluídas no rol de famílias de baixa renda, 

o que era muito pouco com relação ao número de habitantes de Cabo Frio. 

Solicitou aos Nobres Pares, que voltassem os olhos para os menos favorecidos 

que, não tinham como pagar a taxa de iluminação pública. Continuando, disse 

que com relação ao recadastramento no setor de saúde de Tamoios, deveria 

haver celeridade no processo, em virtude de que a população tinha que se 

locomover até o centro de Cabo Frio para realizar o mesmo, o que era muito 



desgastante. Agradeceu a atenção de todos, no que encerrou sua fala. A 

seguir, ocupou a Tribuna o Vereador Rafael Peçanha, que inicialmente 

saudou a todos. Em seguida, comentou sobre o recadastramento em Tamoios, 

frisando que a medida exigia a comprovação de residência, o que era difícil 

para aqueles moradores que não tinham como comprovar, em virtude das 

dificuldades que lá existiam. Observou, que o Secretário de Saúde se 

comprometera a disponibilizar norma pública, sobre comprovação de 

residência no município de Cabo Frio e sugeriu que os Nobres Pares juntos 

assinassem uma proposta da Casa Legislativa, solicitando aos órgãos 

competentes que regularizassem aquela questão. Após, disse que todos 

sabiam das dificuldades financeiras do município, mas, que a justificativa de 

que o ex governo levara cabo frio ao caos,  caia por terra no quarto mês do 

novo governo. Disse que, os funcionários ainda estavam com os salários 

atrasados e alguns privilégios que foram apresentados para os servidores não 

foram cumpridos. Disse ainda, que também os vales transportes ainda não 

haviam sido regularizados e tais questões necessitavam ser levantadas e até 

mesmo havia falta de merenda e de merendeiras em alguns colégios. Afirmou 

que, o ônibus escolar que solicitara para o bairro Vila do Sol ainda não estava 

funcionando e fora prometido para a próxima quarta feira, assim ficaria no 

aguardo. Disse ainda, que Cabo Frio se acostumara a viver com os recursos 

dos royalties e não via movimentação do Executivo para melhoria da 

arrecadação própria. Reportou-se a proposição do Vereador Luis Geraldo, 

dispondo sobre incentivos fiscais para empresas, bem como outra proposição 

do Vereador Adriano Moreno sobre a criação de um condomínio logístico, que 

visavam a criação de mercados de trabalho. A seguir, teceu elogios à 

Comissão de Constituição e Justiça, que votara desfavoravelmente ao veto do 

prefeito ao Projeto do vereador Luis Geraldo sobre assedio moral, sublinhando 

que o mesmo não tinha porque ser vetado. Continuando, comentou sobre o 

projeto de lei em pauta naquela sessão, de autoria do Vereador Vanderlei 

Bento, dispondo sobre a publicação da arrecadação do estacionamento. Disse 

que, caso tudo estivesse certo não haveria problemas em expor as contas 

públicas. Continuando, aludiu à Matéria do Poder Executivo, que se referia ao 

fundo do meio ambiente, destacando que a mesma, parecia que ia contra a lei 

Orgânica, nas disposições transitórias no artigo 19, que rezavam que o 

estacionamento deveria ser gerido por instituições filantrópicas do município. 

Disse, que a ideia era nobre, mas, que entendia que não era possível ir contra 

a lei. Ao final, observou que se falava muito em contratações e demissões, 

mas, que o processo seletivo para a educação fora feito de maneira 

democrática e sugeriu que também para a parte administrativa fosse feito um 

processo seletivo democrático. Em aparte, o Vereador Luis Geraldo disse que 

era importante que houvesse o cuidado de que fosse projetado para o 

orçamento da LDO, uma reserva para o condomínio industrial, para não dar ao 

governo o argumento de que tal projeto não tivesse sido planejado. Disse, que 

deveria ser oferecida uma boa estrutura para que novas empresas fossem 



implantadas no município. Após, o orador, Vereador Rafael Peçanha, 

agradeceu o aparte, agradeceu a atenção de todos, no que encerrou sua fala. 

Não havendo mais oradores inscritos para o uso da Tribuna, o Senhor 

Presidente conduziu os trabalhos para a Ordem do Dia. Nesta etapa, foi 

aprovado Parecer Contrário da Comissão de Constituição e Justiça ao Veto nº 

07/2017. Aprovado Parecer Favorável da Comissão de Constituição e Justiça e 

Requerimento de Urgência nº 065/2017 ao Projeto de Lei nº 08/2016. Aprovado 

Parecer Favorável da Comissão de Políticas Públicas nos seguintes Projetos: 

Projeto de Lei nº 017, 028 e 048/2016, sendo a seguir encaminhados para a 

Comissão de Redação Final. Foram encaminhados para a Comissão de 

Constituição e Justiça os seguintes Projetos: Projeto de Lei nº 076/2017 – ME 

nº 9/2017, 080/2017 – ME nº 12/2017, 073, 074/2017, Projeto de Lei 

Complementar nº 05/2017 e Projeto de Resolução nº 05/2017. Foi retirado o 

Veto nº 08/2017 e o Projeto de Lei nº 077/2017. Foram aprovados os 

Requerimentos nsº 059 e 063/2017 e rejeitado o Requerimento nº 062/2017. 

Foram aprovadas as Indicações nsº 092, 106, 132, 134, 135, 140, 141 e 

142/2017. Terminada a Ordem do Dia, o Senhor Presidente franqueou a 

Tribuna para a Explicação Pessoal. Ocupou a Tribuna em Explicação Pessoal 

a Vereadora Alexandra Codeço, que inicialmente saudou a todos. Em 

seguida, disse que a saúde era uma preocupação imensa, mas, que o mais 

importante era que todos colaborassem com novas ideias para melhorar o 

sistema. Disse, que Tamoios era a grande preocupação de todos, já que nos 

últimos anos havia sido esquecido, mas, que também o Primeiro Distrito 

passava por problemas decorrentes do cartão unificado, assim, considerava 

importante que algo fosse feito para melhorar, já que na metade do período da 

manhã, já não era mais possível proceder o recadastramento. Agradeceu o 

empenho dos Nobres Pares e afirmou que era uma honra fazer parte daquela 

Casa de Leis, no que encerrou sua fala. A seguir, ocupou a Tribuna o 

Vereador Vanderlei Bento que inicialmente saudou a todos. Continuando, 

disse que na Sessão anterior fora-lhe informado que o Regimento Interno não 

permitia o uso da Tribuna em Explicação Pessoal quando não havia quórum 

para a Sessão, mas, que não encontrara aquele ítem no Regimento. Disse que, 

a caixa preta do município era o estacionamento, já que não conseguia obter 

esclarecimentos que o convencessem quanto o processo de arrecadação do 

mesmo. Reiterou que, em situações de crise era ainda mais necessário que 

houvesse transparência para que o povo pudesse entender, como os recursos 

estavam sendo administrados. Disse que, seu Requerimento suplicava pela 

transparência e que a sociedade vivia um novo momento, com menos dinheiro, 

mas, com mais moralidade e legalidade. Afirmou que, a publicidade dos Atos 

do governo atenderiam os anseios da sociedade por transparência e que um 

modelo de gestão de trinta anos já estava obsoleto, no que encerrou sua fala. 

Após, o senhor presidente registrou a presença do Deputado Silas Rodrigues 

Bento e disse que no inicio da discussão quanto à permanência do ensino 

médio em Cabo Frio, ocorrera uma luta em conjunto dos Nobres Vereadores e 



fora sugerido a criação de uma comissão de educação que teria inicio naquela 

data na Casa legislativa. Disse que, através daquela comissão diversas 

questões relacionadas à educação poderiam ser fiscalizadas. Assim, 

agradeceu a todos os integrantes da mesma que ajudariam a melhorar a 

educação do município. Disse que, solicitaria informações sobre a arrecadação 

da CIP e a parte que era repassada para o município, enfatizando que diversos 

investimentos poderiam ser feitos com aquele recurso. Disse que, a Casa 

estava estudando a possibilidade de reduzir a conta de energia elétrica, 

trocando o sistema elétrico pelo de energia solar, o que faria com que a 

Câmara de Cabo Frio fosse a primeira se utilizar de energia solar. A seguir, 

parabenizou a Igreja brasileira na pessoa do bispo Joani, destacando que a 

festa de são Jorge já tinha setenta anos de tradição. Agradeceu a atenção de 

todos, no que encerrou sua fala. Não havendo mais oradores para o uso da 

Tribuna em Explicação Pessoal, o Senhor Presidente encerrou a presente 

Sessão em nome de Deus, marcando Sessão Extraordinária para dentro de 

quinze minutos. E para constar, mandou que se lavrasse a presente Ata, que 

depois de lida, submetida à apreciação Plenária, Aprovada, será assinada para 

que produza seus efeitos legais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Ata da décima Sessão Extraordinária do 

Primeiro Período Legislativo da Câmara 

Municipal de Cabo Frio, realizada no dia 

25(vinte e cinco) de abril do ano de 

2017(dois mil e dezessete). ------------------------ 

                                     Às dezenove horas do dia 25(vinte e cinco) de abril do 

ano de 2017(dois mil e dezessete) sob a Presidência do Vereador Achiles 

Almeida Barreto Neto e com a ocupação da Primeira Secretaria pelo Vereador 

Luis Geraldo Simas de Azevedo, reuniu-se Extraordinariamente a Câmara 

Municipal de Cabo Frio. Além desses, responderam a chamada regimental os 

seguintes Vereadores: Adeir Novaes, Alexandra dos Santos Codeço, Edilan 

Ferreira Rodrigues, Guilherme Aarão Quintas Moreira, Leticia dos Santos Jotta, 

Miguel Fornaciari Alencar, Oséias Rodrigues Couto, Rafael Peçanha de Moura, 

Ricardo Martins da Silva, Rodolfo Aguiar de Faria, Silvio David Pio Oliveira, 

Vagne Azevedo Somão, Vanderlei Rodrigues Bento e Vinícius Correa. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a presente 

Sessão em nome de Deus. A seguir, foi aprovado Parecer Favorável em 

Conjunto das Comissões Técnicas ao seguinte Projeto: Projeto de Lei nº 

08/2016. Nada mais havendo a tratar, Senhor Presidente encerrou a presente 

Sessão em nome de Deus. E para constar, mandou que se lavrasse a presente 

Ata, que depois de lida, submetida à Apreciação Plenária, Aprovada, será 

assinada para que produza seus efeitos legais. 

 

 

 

 

 


